I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

Ofício nº_____ 
 Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2000

Excelentíssimo Senhor  Desembargador Relator

Cumprimentando-o, dirijo-me à Vossa Excelência para, em função do Ofício nº2023/2000 referente ao Agravo de Instrumento nº7996/2000, sendo Agravante (Telemínio Serviços de Telemática Ltda ) e Agravado (SAUTEC Tecnologia Ltda), referente ao processo nº 2000.001.078.025-6 – Medida Cautelar Inominada, dentro do prazo legal, informar-lhe o seguinte:

1- De início, informo à Vossa Excelência que recebi o ofício acima referido apenas na data de hoje, às 17:50 horas.

2- De imediato, prolatei as decisões que se encontram às fls.142/verso e 143/verso, que ora remeto.

3- Encaminho a certidão do Responsável pelo Expediente do Cartório, onde se verifica que não havia leilão a ser cancelado, além de ter este Magistrado tornado insubsistente a penhora das linhas telefônicas apontadas, tendo ainda determinado a expedição de ofício à Telemar, revogando a decisão cabível, referente às linhas nº394-4535; 371-7574 e 372-9230 (fls.143/verso), como foi realizado às fls.103/104.  

4- Desta forma, cumprida está a decisão de Vossa Excelência, também segundo ofício, como já disse, em anexo, que remeti à Telemar.

5- A agravante apresentou a petição de fls.108/110, que também envio, juntando as cópias relativas às matérias sob apreciação de Vossa Excelência.  

6- Decidi no sentido que a agravante adotasse o meio processual adequado que, ao meu sentir, dentro do sistema restrito da Lei nº9.099/95, seriam os Embargos de Terceiro (fls.137). 

7- Tal decisão foi publicada no Diário Oficial em 06/10/2000, conforme certidão anexa (fls.137/verso), não tendo havido manifestação da agravante. 

8- Os autores da ação neste Juízo apresentaram o petitório de fls.138/139, tendo este Julgador realizado o despacho contido às fls.140, que também foi devidamente publicado no Diário Oficial, não tendo ocorrido, até o momento, nenhuma manifestação da agravante, conforme certidão de fls.142.  

9- Assim, quando não deferi o pretendido às fls.108/110, que já me referi acima, dizendo que se adotasse o meio processual adequado, nada foi dito pela ora agravante. 

10- Tomo a liberdade, ainda, de expor à Vossa Excelência, respeitosamente, o entendimento que está exposto no Enunciado nº9.5, do III Encontro de Juízes dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, publicado no DORJ em 16/11/99, parte III, página 02, o qual possui o seguinte teor:

“No sistema de Juizados Especiais Cíveis é inadmissível a interposição de agravo contra decisão interlocutória, anterior ou posterior à sentença”.

11- O sistema da Lei nº9.099/95, ao meu sentir, é um sistema próprio e fechado, com regras específicas processuais.  

12- Inclusive, mais uma vez, tomo a liberdade de ousar expor o contido no artigo 6º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que trata da competência das Câmaras Cíveis

13- De qualquer forma, registro que realizo tais comentários com a modéstia necessária e o respeito devido, além do real e grande apreço que tenho por Vossa Excelência. 

14- Independentemente dos comentários acima, como já explicitei, adotei, de imediato e incontinenti, as determinações contidas na liminar proferida por Vossa Excelência.

 Na oportunidade, apresento à Vossa Excelência os meus melhores votos de estima e consideração, colocando-me à sua disposição para qualquer outra informação que se fizer necessária.

Atenciosamente e com o meu cumprimento mais cordial, 

EDUARDO PEREZ OBERG

      JUIZ DE DIREITO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR DA DÉCIMA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – Des EDUARDO SÓCRATES SARMENTO


